
FRANCrsco â:;,'lli""l" "''"
DONATO FRANctsco

PERETRA 33,H1,',i:::'XL
FONTENELE:3 zoo:st

Oados: 2022 .o1 .24
l0:l5DONATO FONTENELE & CIA LTDA

Ruo Lívio Borreto, 865, Centro, Gronjo-Ceorá, CEP: 62.430-000.
CNPI: l3.ltla.O49/OoOt-38

A P R,EF EIIU R A MUNI,CIP AL CR ATEÚS / CE
RÁZÃO SOC'AI.: DONAIO FONIENEI.E & CIA LTDA
CNPJ: 13. 148.049 /000t -38
,NSC R'ÇÀ O Â,r UNIC,PÁ t : 5454 TNSCR'çÀ O E§rA DUA r.:'SENTO
ENDEREÇO: RUA LíVIO 8ÁRRErO. N.865. CENTREO. GRANJÁ-CE, CEp:62.430-000

coNcoRRÊNcrA PÚBUCA N" OO2/2021 SECUTT/SRp
OBJETO: SEIEçÃO DE MEIHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E

EVENTUAIS CONTNAIAÇóES DE EMPRESA ESPECIATIZADA EM REATIZAÇÔES DE EVENIOS
COMPREENDENDO I.OCAÇÃO DE ESTRUIURA, AIRAÇõES DIVUTGAÇÂO, EQUIPE DE APOIO,
§EGURANÇA, ILUMINAÇÃO, DECORAÇÃO, HOSPEDAGEM E ATIMENTAÇÃO, JUNTO A

r.-ECREIARIA DA CUTTURA DO MUNICIPIO DE CRATEUS - CE.

ItMO (A). PNESIDENIE DA COM§SÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAT
DE CRÁIEÚS/CE

DONAIO FONIENELE A qA LÍDA, pessoo juídico de direito privodo, inscrito no CNPJ/MF
sob o no 13.148.04910001-38, com sede no Ruo Lívio Boneto, 8ó5, Centro, Gronjo-Ceoró.
CEP: ó2.430-000 telefone: (88) 3ó24-1558 I 99284-2044 / 98139-6357, neste oto por seu
representonte legol o Sócio-Administrodor o Sr. FRANCISCO DONATO PEREIRA FONTENELE,
brosileiro, inscrito no CPF n' 390.5ó2.ó03-91, vem, tempestívomente. com fulcro no Lei
8.6ó6/93, ô presenço de Vosso Senhorio, o fim de interpor o presente.

RECURSO ADMINISTRATIVO

em foce do julgomento o quol tornou nosso empreso INABILITADA, que võo de encontro
com os princípios norteodores do Administroçôo Público, em especiol o legolidode. o
omplo competitividode, o isonomio e o busco do proposto mois vonloioso, conforme os
rozões oboixo descítos de suo Inesignoçôo:

I.O - PRETIMINARMENIE

l . r - DA TEMPESTTVTDADE DA TMPUGNAÇÃO

É o presenie recurso opresentodo dentro do prozo eslobelecido no Art. l09, I olíneo
"o" e "b" do Lei 8.6ó6193, considerondo que o primeiro dio útil poro fins de ciêncio do oro
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Reconenle à decisõo desso comissôo foi no dio l8 de Joneiro de 2022 qtrovés de Diório
Oficiol, ficondo seu termino previsto poro o dio 25 do mês em curso, considerondo
de contogem de prozos em dios úteis no formo do lei

'r.2 - DO D|RE|TO A PEÍ|ÇÃO

lmporto oqui, ontes do onólise meritórico do presente, trozer em tronscrlçôo o
ensinomento do professor José Afonso do Silvo, in Direilo Constitucionol Positivo, ed,2019,

1-,rolheiros, Sõo Poulo.

É tnwítridíe frW qw a Mb e pedfu rh g& * dÊ5dtttu e cflffi . tlôo pde
a wbdffie o W é dtilffi *w* e prwtúr srÉre o ffifr., qer pm ornlltê-
toqucrmodclrcot&baur 6ffie@.

Neste sentir, cumpre iguolmente observor o liçÕo do Mestre MorÇol Justen Filho, in
Comentórios à Lei de LiciÍoções e Controtos Adminiskotivos, 8o ed., pog. 647 que ossim
discorre:

A Cdrstitutç,Ú Méíol osseçrdto, tk modo çnérico, o dkdto de petiçôo (art. 5e, )üXIv, a)
coa?o instrumeírto de deleso bs direitos Wssools, *peciolmente cantrd otos
odfitdtsttoluú lmdidos. Ném dis*, a Caírsütuição dss€.guío o publicidade dôJ stos
odm,,ffiivos (oÍÍ. 37, e o dkelto @ caoúúlitorto e à omplõ dÉÍesa lort. 5e, inciso LV).

Rozôo pelo quol, pugno o oro Reconente que os rozões oqui formulodos sejom recebidos
com o necessório oiuoçõo e, ocoso noo ocolhidos, oque se odmite em observôncio oo
principio de eveniuolidode, espero umo decisõo devidomente motivodo oo pedido oo
finol formulodo.

1.3 - DO EFETTO SUSPENSTVO.

Desde jó, pugno o Reconente, pelo recebimento dos presentes rozões de recurso,
com o suo remesso à Autoridode competente poro suo oprecioçõo e julgomento, sempre
em conformidode com o Art. 109, 2o e 4o do Lei N. B.óóól93, concedendo o necessório
eÍeito suspensivo à inobilitoçõo indevidomente declorodo em seu desfovor oté
julgomento finol no vio odministrotivo.

Ruo Líuio Borreto, 865, Cenko, Gronlo-Ceoró, CEP: 62.430-000 FONE: (SB) 3624-t558.
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Àrt. 10lI - DoJ atos da Administrâção d€çorÍeÍttes da aplícação desta tei

§ 2e - O rscunro pÍevlrto nâs alínaa5 q ê b do lnclso ! [hahi
inabilitôção do liciteme e jdg:amerito das propostasl dê!Êê stko terá efelto
§tâPcí*ro. pod;ndo â âutoíidrd" mmpÊtente. míútiyâdarn€me ê presertês Íêr6ês de
inteÍessê prúbího, aMbuir ao í€{$rÍo inteÍposto êficácla suspensha aos demais recursos
* *m ÍÍifos rc o4lnd.
Í...1

§ 4e - O rêarrrso sêrá dirigido à autoridrd. §uFêrior, poí lntêrmédlo dà que
pratlÊo{r o âto recorrldo, e quâl poderá reconsiderar suâ decigo. no pri}Iô de 5 (clnco)
diàs rhds, ou ílêssê mesmo prazo, fazê-lo gJbiÍ, d€vldamênte lnformado, devendo, neste
caso, a d€ci§o ser proíerHa dentro do pÍazo dê 5 (clncol dias úteis, contado do
rrcebirnento d6 Íecurso sob pênâ dê responsabiíidadÊ.

Assim, ultimodos os prefocios quonto à reguloridode do presente, seus requisitos
extrínsecos e o necessório deferimento do efeito suspensivo oo recurso oro opresentodo,
focilmente se verificoró o equívoco desso Comissõo oo decloror o oro Reconente
inobilitodo, tudo conforme o seguir pontuolmente delineodo.

2.r - FUNDAMENTOS FÁRrrcOS E JUR|D|COS DA EQUTVOCADA INABIUTAÇÃO

Ocorre que nosso empreso Reconente foi declorodo INABILITADA, supostomente, em
rozôo do nôo otendiemento oo disposlo no item 4.2.3.4 do instrumento Convocotorio que
ossim estobeleceu:

42.3.4. Apre€eÍrtr edaaçáo erylicita de disponitiliclade de equiparcnbs e instata@s e êquipe

_* W 1pí.@fo dos serviços, cstíãdo de: íe@e d€ eluipamenos e relaça da equtpe
leffica dispoítirêl pra píestarê dc seÍvips

Em síntese, o reconente porticipou do fose de hobilitoçôo do CONCORRÊNCtn pÚgltCa
.* .1' 002/2021 SECUIT/SRP, no quol o oBJETO se troto de SELEÇÃo DE MET HOR PROPOSTA

vlsANDo REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUATS CONTRATAÇóES Oe EMPRESA
ESPECIAIIZADA EM REAUZAÇÔES DE EVENTOS COMPREENDENDO LOCAÇÃO Or esrnUrUnl,
ATRAÇÔES DIVUTGAÇÃO, EQUIPE DE APOIO, SEGURANÇA, ITUMINAÇÃO, DECORAÇÃO,
HOSPEDAGEM E ATIMENTAÇÃO, JUNTO A SECRETARIA DA CUTTURA DO MUNICIPIO DE CRATEUS
- CE.

2.0 - DOS FAÍOS
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4.2.3.4. Dando irosseguimento a análise foi consutido que as seguintes
.consideradas INABILITÁDASI 1. DOllÂTO FONTEIIELE & CIÂ LTDA-ME, a

,ttÍtttílt Dt

lrri rft trlr ,.r lael

não apresentou a retaçâo d€ equípamentos dispontvel para a prestaçâo de serviços
solicita o edital. 2. INOVA SERV!çOS DE EDfFICIO LTI, -ME, o Cerríficado de vistoria iunto

Anolisondo o editol de CONCORRÊttCtl pÚgLtCA e o documentoÇôo opresentodo
pelo Reconente, se entende que o Comissôo Permonente de Licitoçôo interpretou que o
referido obrigoÇôo nôo foi cumprido, declorondo suo inobilitoÇÕo.

Ou sejo, terio o Reconente deixodo de otender oo editol por nõo opresentor reloÇôo
dos equipomentos disponíveis poro prestoçôo dos serviços.

Ademois do entendimento do Comissõo Permonente de LicitoçÕo se registro o
equivoco do inobilitoçôo como decretodo em sequêncio se foz demonstror.

2.2 - DA |NEaUíVOCA COMPROVAÇÃO pen RECORRENTE AOS PRECE|TOS DO
EDITAT

\, Dionte do decisôo desso ilustre Comissõo e do entendimento oli exorodo, doto vênio
o Íeconente demonstror suo totol irresignoçôo jó que cumpriu todos os requisitos do editol,
nÔo hovendo como subsistir o inobilitoçoo, especiolmente em rozôo do olo opontodo
item como descumprido.

Tudo devidomente conoborodo pelo conhecimento e otendimento otuol. nõo só no
legisloçõo em vigor, como o omplo jurisprudêncio e oté o próprio protico cotidiono, que é
o de se permitir o exigêncio em processo licitotório em sede de hobilitoçõo o
opresenloçôo de documenloção reskilo oo que prevê o Art. 29 do Lei 8.666/95,
impedindo-se que requisilos especíÍicos sejom incluídos de modo o reslringir o número de
inleressodos o porlicipor do liciloçôo;

Dionte isto, é mister oindo que efetivomente determinou o editol de CONCORRENCIA
PÚBUCA poro Quolificoçõo Técnico, conforme segue;

4-2 3.4, AFsenbr ffi4fo eplidte ê dsponittlídarh de eqrpúEnbs e instdaçÕes e equipe
técÍlice pará a prydaÇfu es seí,ulps, coní do de: ,r'ltsfu ds squipãnentos ê Íelaçá da equipe
hÊcnlcâ djsponlvel pera pÍe§14ão dos servíço§.
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omissõo Permonente norro em oto de iulgomento de hobilitoçõo que nosso
opÍe§êntou Íêrocõo de eouioomenÍos disponível porc reolizocõo dos

servicos conÍotme ediÍo,.
"Porém vejomos; como se dorio eslo reloçôo conÍorme edilol, quondo nesle coso o

inshumenlo convocolório nôo disponibilizou modelo de decloroçôo o quol gero
queslionomenlos, lornondo ossim duvidoso como se doÍio o Íormo que o êdilol exige."

Dionte do motivoçôo do ilustríssimo comissões enooue o rnesrno ouerío oue esÍos

relocõo viesse com iiem um oboixo do outro em formo de listo? Quondo o reconente
opresentou no corpo do decloroçôo iluminodo pelo o objelo que rege o processo
'rcitotório. EnÍÕo corno se dorio esso declorocôo ? Mois umo vez reÍorçomos que o\ strumento convocotório nõo disponibilizou modelo de decloroçôo de disponibilidode de
equipomento lécnico, sendo ossim nôo hó o que se folor que o reconente nõo otendeu
os exigêncios do item 4.2.3.4 do editol, pois se troto de um equivoco umo vez que o
decloroçôo exigido fol emitido em nome do reconente é consto nos outos do p
Vejomos;

ooat lo EcÀrIE.*tl & ca LÍE
§ro tilb Ae.aÀ rõ, Cqh CEe-t d aEÊ âz.,rffi

OrPl arôflârm., 4

a ffirrrc^r crrl*/cÉ
..do roc.. .ÚD .oE Er. or rDr

CD};D@A

o.rGraÉç oExãrsr'lo Éçôr? urfl,r ! ErlErruart

Drcl.^tÁCOES gE ÁPÀttrXÀârÉXrE TEC:M CO

r êr!Éêr trouro rcira.ãt rc|. r,I)^ lsi! m (fr Eh o nÀ rn rÀ(s/am r,sã DEcár4
Fúoê1r eÉrabio coxcDãàrcr^ ahlo xn @AB ftc,rÍÂ
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IMAGEM ILUSTRATIVA _ DECLARACÃO ORIGINAL CONSTA NOS AUTOS DO PROCESSO
ASSINADA E COM RECONHECIMENTO DE FILMA.
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2.3 - DO EXCESSO DE FORMATISMO E DA BUSCA PELA PROPO
VANTAJOSA.

Pode-se notor que o coso em questôo fere o eficiêncio do oto odministro
vez que poÍ um excesso de formolidode exclui-se um concoÍTente no busco do pro
mois vontojoso poro o poder público e que vôo de encontro o princípios que regem o
finolidode de um processo licitoiório.

A odministroÇõo publico é regido por princípios oriundos do CFl1988 entre eles o do
Economicidode e Eliciêncio:

v o objetivo do liciioçõo o escolho do proposto mois vontojoso. Sob quolquer ospecto,
sejo do tipo melhor preço, melhor Íécnico ou técnico e preço.
Usuolmente o mois comum é o decisõo pelo menor preÇo, que deve estor deÍinido no
editol.
A AdministroÇõo tem o dever de cuidor do coiso público, isso porque se troto do dinheiro
do povo. Nõo pode gostor desnecessoriomente.
lsso significo dizer que deve ser utilizodo o soluçôo mois eficiente e mois econômico poro
quolquer situoçõo.

Di Pietro (2005) destoco o ospecto duplo pelo quol o princípio do eficiêncio pode
ser onolisodo, referente tonto à moneiro pelo quol otuo o ogente público quonto o formo
pelo quol é estruturodo o Adminístroçôo Público. Sobre o ossunto escreve o outoro:

"O princípio do eficiêncio opresento, no reolidode. dois
ospectos: pode ser considerodo em reloçõo oo modo de
otuoçõo do ogente público, do quol se espero o melhor
desempenho possível de suos otribuiçôes, poro logror os
melhores resultodos; e em reloçõo oo modo de orgonizor.
estruturor, disciplinor o Adminiskoçôo Público. tombém com o
mesmo objetivo de olconçor os melhores resultodos no
prestoçôo do serviço público" (Di Pietro, 2OO5:841.

Em reloçõo oo excesso de formolidode vejomos o eniendimento dos pensodores e dos
tribunois;

Ensinomento de Hely Lopes Meirelles, em Direito Administrolivo Brosileiro, p. 2ó1-2ó2, 27o
ed., Sôo Poulo, Àzlolheiros, 2002, in verbis:

Procedimenlo formol, entretonto,
'formolismo', que se corocterizo

nõo se confunde com
por exigêncios inúteis e

Ruo Lívio Borreto, 865, Centro, Gronjo-Ceoú, CEP: 62.430-000 FONE: (88) 3624-1558.
E_moilr donotof ontenelecio@hotmoil.com donotof ontenelee(io@gmoil.com
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desnecessórios. Por isso mesmo, nõo se onulo o procedimento
dionte de meros omissões ou iÍTeguloridodes formois no
documentoçôo ou nos propostos, desde que, por suo
inelevôncio, nõo cousem prejuízo à Adminislroçõo ou oos
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cioilicltontes. A regro é o dominonte nos processos judi
se decreto o nulidode onde nôo houver dono poro
dos portes.

MS 58ó9/DF, Rel.o Ministro Lourito Voz, Primeiro Seçõo do STJ, publicodono
^7.10.2002, p. I ó3, com o emendo que segue:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. TICITAÇÃO.
PROPOSTA TÉCN|CA. TNABTUTAÇÃO. ARGÜ|ÇÃO DE FArTA DE
ASSINATURA NO tOCAt PREDEIERMINADO. ATO IIEGAT.
EXCESSO DE IORMATÍSMO. PRINCíPIO DA RAZOABITIDADE.
l. A interpreÍoÇôo dos termos do Editol nõo pode conduzir o
otos que ocobem por molferir o próprio finolidode do
procedimento licitotório, restringindo o número de
concorrentes e prejudicondo o escolho do melhor proposÍo.
2. O oio coolor foi desproporcionol e desonozoodo.
mormente tendo em conto que nõo houve folto de ossinoturo,
puro e simples, mos ossinoturos e rubricos foro do locol
preestobelecido, o que nôo é suficiente poro involidor o
proposlo, evidenciondo cloro excesso de formolismo.
Precedentes.
3. Seguronço concedido.

MANDADO DE SEGURANÇA. ADM|N|SIRAT|VO. UC|TAÇÃO.
MODATIDADE CONVITE. TIPO MENOR PREÇO. PROPOSTA DE
VATOR GTOBAL INFERIOR AO DA DECI.ARADA VENCEDORA NO
CERTAME. DESCABIMENTO. No licitoçôo tipo menor preço é
dever do odministroçõo optor pelo proposto mois vontojoso.
Aindo mois, no coso, onde inexiste quolquer elemento que
justifique o oceitoÇõo do proposto mois oneroso. SENTENÇA
MANTIDA. (Reexome Necessório N" 7001092ó293, Vigésimo
Primeiro Cômoro Cível, Tribunol de Justiço do RS, Relotor:
Liseleno Schifino Robles Ribeiro, Julgodo em 23103/2005)

Ruo Lívio Borreto, 865, Centro, Grqnio-Ceoú, CEp: 62.430-000 FONE: (88) 3624-1558.
E-moil: donotofontenelecio@hotmoil,com donotof onteneleecio(aqmoil.com
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Poder Judiciório do Eslodo do Acre TJ-AC - Remêsso Necessório : 071 ló85-
29.201 8.8.0 l .000r Ac 07 1 1 68s -29.20] 8.8.0 I .0001

Emenlo

DIREITO ADMINISTRATIVO.REEXAME NECESSÁ RIO. MAND o
DE SEGURANÇA. UCTTAÇÃO. tNABtrlTAÇÃO DE

LICIIANTE. AUSÊNCIA DE MERA FORMATIDADE. VíCIO FORMAT
sANÁvEr. EXCESSO DE Rtcon. VtOrAÇÃO. SENTENÇA
CONFIRMADA. REMESSA IMPROCEDENTE.
l. É desonozoodo que um equívoco formol. que nõo
compromete o processo licitotório, sejo couso de inobllitoçoo
de umo licitonte.
2.O processo de licitoçõo é boseodo no rígido observôncio
de seus regromentos, mos nõo podemos nos esquecer de
que o objetivo do referido processo é gorontir que o
Administroçôo odquiro bens e serviÇos de ocordo com o
proposto mois vontojoso e conveniente, portonto, quonto
moior o número de licitontes optos o prestor o serviço, melhor
seró poro o AdministroÇõo, e ossim sendo, o inobiliioçôo de
porticiponte pelo ousêncio de singelo formolidode possível
de emendo/sonóvel, que em nodo oltero o conteúdo do
proposto, corocterizo-se oto obusivo proticodo pelo
Administroçôo, umo vez que excessivomente rigoroso
3. Reexome necessório improcedente.

i.0 - DA coNctusÃo

3.I - DOS ARGUMENTOS NARRADOS

Como bose nos orgumentos opresentodo pelo reconente é possível chegor à
conclusôo que o suo INABILITAÇÃo nôo se troto de fundomentoçôo oo descumprimento
dos exigêncios editolíssimos umo vez que o decloroçõo de disponibílidode dos
equipomentos poro prestoçôo dos serviços foi opresentodo pelo mesmo e o foto de
ilustríssimo comissõo permonente nõo ter reconhecendo-o como necessório poro
comprimento integrol do item 4.2.3.4 trotosse de um mero equivoco de excesso de
formolidode quondo o próprio instrumento convocotório nôo disponibilizou modelo em
onexo.

Sendo ossim. dionte dos foÍos nonodos o empreso DONATO FONTENELE & CIA LTDA
nem o Administroçõo Público nôo poderó vir ser prejudicodo por eventuol mero excesso
de formolismo tendo em visio que o finolidode do procedimento licitotório é o escolho do
melhor proposto.

Ruo Lívio BorÍeto, 8ó5, Cerúro, Gronjo-Ceoú, CEP: 62.430-000 FONE (BB) 3624-155S.
E moil: donotofontenelecio@hotmqil.com donqtofontêneleecio@ gmoil.com

Dados:2022.01 .24
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Ruo Lívio Borreto, 865, Centro, Gronjo-Ceoró, CEP: 62.430-000.
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4.0 - DOS PEDIDOS DO RECURSO.

No estreito do exposÍo, requer o Recorente o V. llmo. Se digne o conhecer os rozões
do presenÍe RECURSO ADMINISTRATIVO, conferindo-lhe o necessorio EFEITO SUSPENSIVO.
nos termos do Art. 109, 2" e 4" do Lei n' Bóóól93 e, em suo onólise meritório sejo-lhe dodo
PROVIMENTO, com o finolidode de que, reconhecendo-se o ilegolidode do decisôo
hosiilizodo, como de rigor, odmito-se o porticipoÇôo do Reconente no fose seguinte do
licitoçoo. declorondo-o como HABILITADA, jó que hobilitodo o tonto o mesmo estó.

E. nõo sendo este o entendiemto do V. So.. requer sejom os oulos remetidos à
ouloridode superior competenle, poro quem opós onólise dos mesmo, defiro o pÍesenle

\-edido, dondo seguimento oo processo licitotorio, em conformidode com o § 4", do Art
l09 do Leo 866/93.

Rotifico-se que nôo hovendo ocotomento dos orgumenÍos oro opresentodos,
encominhoÊse-ó o presente peÇo recursol oos órgõos de fiscolizoçôo e conlrole, quol
sejo, Minislério PÚblico e Tribunol de Conlos, dionte de flogronte ilegolidode proticodo no
presente processo liciÍotorio.

Nesses Termos,
Pede Deferimento.

Gronjo - CE, 24 de JANEIRO de 2022.

FRANCISCO DONATO PEREIRA Assinado deforma disital por FRANCtsco

FoNTENELE:3e0562603e1 3:XI,,!;X111:3)li1:,j3e0562603e1
FRANCISCO DONATO PEREIRA FONTENETE

CPF: 390.562.ó03-91
SóCIo. ADMINISTRADoR

,

Ruo Líuio Borreto, 865, Centro, Gronjo-Ceor6, CEp: 62.430-OOO FONE: (BB) 3624-,lSSe.
E_moil: donotofontenelecioGhotmoil.com donotoÍontenêleecio(aqmoil.com
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RECI.iRSO

A empresa EGR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI com endereço na Rua 19 de Mrço, n.o 230,

AÀiÍANAIAIL{ RERIUTABA"/CE, inscrita no CNPJ sob o n' 24.083.4521000142, representada por Sre.

Elida Maria lopes Silva, portadora do RG 2005028054530 SSPDS-CE e CPF n" O29314223-80, vern,

respeitosanente, à presença de Vossa Senhoria, com firndamento no dt. 45, tr, b, da Lei no 12.46212011,

tendo maÍlifestado intenção de recurso na forma do §l'do dispositivo mencionado, interpor recuÍso em fac€

do aro da sua inabilitagão no certme ern epígrafe, requerendo, na fonna do §6o do dispositivo mencionado, a

reconsideração da decisão ou o encaminhanento à autoridade superior para julgflrento, tudo consoante as

Íazões que seguem:

I. RÂZÕES DE RECTIRSO

o pÍocedimento licitatório em questão, CoNCoRRÊNCIA PÚBLICA: N' 0022021

sf,culT/sRP, tem por objeto a "sELEÇÂo DE MELHOR PROPOSTA VISAIIDO REGISTRO DE
PREÇOS PARÂ FUTURÂS E EVENTUAIS CONTRATAÇÔNS UT EMPRESA ESPECIALIZADA
EM REÂLIZAÇOES DE EVENTOS COMPREENDENDO LOCAÇÃO DE ESTRUTURA,
ATRAÇOES. DrvULGAÇÃO, EQUIPE DE APOIO, SEGURANÇA, TLUMINAÇÃO,
DECORAÇÃO, HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO, "IIIT.TTO A SECRETÂRIÂ DA CI]LTT]RA DO
MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE, conforme o item l. I do edital.

Interessada em prestaÍ o serviço licitado, a ora Recorrente submeteu pÍoposta respeitando a

legislação vigente e as correspondentes exigências editalícias, sendo o seu lanc€ classificado, procedendo-se,

assirq à anrâüise da documentaçâo de húililação.

Ao analisar tal documentação, contudo, a Comissão de Licitações entendeu, de forma eguivocada
por inóilitar a Recorrente, apÍesentândo como motivos da recusa os seguintes argumentos: "4.2.3.5.

Declaração emitida pelos profissionais componentes da eqüpe técnica, afirmando que fazem parte da equipe

tecnica da ernpresa conforme estabelecido no item 4.2.3 do edital relativa à qualificação tecnica da empresa".

Ocorre que os argumentos lançados vão de encontro à disciplina legal acerca da qualificação tecnica

profissional e da capacidade operacional, além de se mostraÍem desarrazoados, pêlo que não poderiam
justificar a inabilitação da Recorrente, conforme Íestará claro ao final dessa exposição.

e)
1,,

I
CEP.622ô0 000 Elr.Âll: EGR_GÂ8ÀIELROCHA@OUILOOK COM ER.FONE:(ô5)g 9807 ô2s3. CGF 06 17t614 6

A
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MTINICIPAL DE CRATEUS - CE

2. RÂZÔES PAR,A O PROWMENTO DO RECURSO

Não assiste razão aos argrmentos lançados pelas anpresas diligenciadas e muito menos

ae 0

RUA IE DE MARÇO. NO23O, DISTRITO DE AMANAIARA. MT'NICIPIO OE RERIUTABÂ,
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firndamentos de fato ou de direito pÍrÍa ampaÍaÍ a decisão proferida pela CPL. Passa-se a explicar, onde o

TCU já se pronunciou através de acórdão.

Aqínldo 1.224/2015-TCII-Plenário, relatora Ministra Ana Anaes É ilegal a
erigência de que otestados de capacidade técnica aÍejam acompanhados de cópias
de ,totas ftscais ou conttalos que os lastreiem, uma vez que a rclaçdo de

docume tos de habilitaçiio cot stante dos artigos 27 a 31 da Lei E.666/1993 é
taxativa"

O objeto ücitado, descrito no item I deste ÍecuÍso, veicula a contratação de serviços especializados.
Esses serviços esÍio enquadrados no âmbito da atiürlrde intelectual, expertise de um profissional únculado
à atividade analisada, e não de uma determiÍada pessoa juídica - tmdo ern üsta que não se trata de s€rviço
que necessite de eqüpmrentos ou maquinrírio. a exerrplo de uma obra de engenhaia. Não por outro motivo
é que serviços que envolvam parcelas de atiüdades relacionadas à engenhari4 por exemplo, exigem que

tanto a pessoâ júídica como o responsável técnico sejm registrados perante o CREA (veja-se, no ponto, o
art. 15 da Lei n' 5.194/66). No e anto, os registros possuem naturezas distintas, não sendo o mesmo aquele

dirigido ao profissional daquele que se dirige à pessoajurídica-

A concreta distinção efstente sntre capacidade técnica profissional e

operacional é eüdenciada p€la Lei f8.666193, especialmente no disposto no artigo
30, §1', I e II, a qual em nada foi alterada pela Let 12.462112, que disciplina o RDC
e o conjunto de regras do presente certame-

A distinção, para fim de melhor compreensão, é assim estabelecida pela dourina

(...) a qualificação tecnica operacional consiste em qua.lidade peninente às empresas

que participarn da licitação. Envolve a comprovaçâo que de que a empresa, como
midade jurídica e econômic4 participara anteriorÍnente de contrato cujo objeto era

similar ao preüsto paÍâ a contratâção almejada pela Administração Pública.

PoÍ outro lado, utiliza-se a expressil,o "qualificação tecnica profissional" paa indica a existênci4
nos quadros (permanentes) de uma empresa, de profissionais em cujo ac.ervo técnico cotrstasse a
responsabilidade pela execução de serviço similar aquela pretendida pela Admiiristração.

(...) A responsabilidade técnica é de uma pessoa fisica - que pode ser soci4
unpregada ou contratada pela onpresa que participa da contÍatação paÍa execuçâo

serviço- Em sintese, a qualificação técnica operacional é um reqüsito referente à
empÍesa que pretende executar o serviço licitados. Já a quâlificação técnica
profissional é reqüsito referente às pessoas fisicas que prestam serviços à empresa
ücitãrte (ou contratada pela Administração Púbüca)

RUA 19 OE MARÇO, N.230. O|SÍR|TO OE AMANATAFÂ, MtF. CtptO OE RERtt TAB^.
CEP-62260.COO EMAIL: EGR_GÂERlEIR@HA@OUYLOOí COM.ER. FONE: (85) 9 98O2.ô?53. CGF 06.1r16r46

q

aa-

Da necessiária distinção enhe capacitação profissional e capacidade operacional.
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O art. 30 preocupa-se sobretudo com a prova da qualificaçào técnica nos casos de obras ou serviços.

O arestado de capacitação técnico- profissional cingir-se-á a certificar que o húilitante possui, ern seu

quadro permanente de pessoal, na data da liciução, que é a da entrega dos envelopes pelos licitantes,

profissional de nivel superior em cujo nome haja sido eÍnitido atestado de responsabilidade técnica

(necessariamente registrado no órgão de controle do exercicio proflssional) por execução de obra ou serviço

de características semelhantes às do objeto da licitâção; a sernelhança se estenderá às parcelas significativas
para o objeto da licitagão.

Não se deixern equivocr pelo que está redigido no et. § lo, l, da Lei de LrcitacÕes e Contatos
(Lei 8.0óó/1993), no que diz respeito à eúgência de existência de vínculo profissional entre os responsáveis
tecnicos e as empresas ücitantes, nem aceitem que a Administração Púbüca impoúa certas restições a suas
pretensôes de competir nos certames com base, exclusivmente, no que estabelece aquele dispositivo legal.

Ocorre que o ú. 14 ',\ I ", l, da Lei 8 ó6ó/1993, que Eâtâ das regras de qualificação tecnica das

licitaçôes públicas, estúelece que as ernpresas interessadas em paÍticipaÍ dos ceÍames devem "possuir em
seu quadro perma.nente, na data prevista pâra entregâ da proposta. profissional de nível superior ou
outro deyidâmente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de reponsabilidede
tecnica (...)". (grifei)

Observern que, se a redaçâo do artigo acima trâns€rito for interpretada üteralmente, tal como foi
redigida a conclusão a que se cheg4 de forma eqúvocada, obüamente, é a de que o profissional indicado
para atuar como responsável técnico (RT) da empresa, no conÍato a seÍ firmado com a AdministÍação
Pública, devg necessariamente, integrar o quadro permânente de funcionários da ernpresa interessada na
licitação, alé,rn de pertencer a esse quadro aÍrtes mesrno da assinatura do conüato.

Percebam que tal exigência não faz nerhum sentido, pois sigrrificaria dizer que, antes mesmo de
coúecerem o resultado do certame, as empresas já precisariam contrataÍ g pâgaÍ antecipadaÍneÍrte por um
profissional de nível superior, detentor de atestado de responsabilidade técnic4 o que faria com que tivessem
de antecipar todos os custos financeiros decorrentes de tal contratação.

Portanto, a rcalização antecipada de cusos com a contÍalaÉo de um responsável técnico configuraria
prejüzo para aquelas empresas que não üessem a ser declaadas vencedoras do certaÍne. Seria uma
antecipação de gastos desnecess'ária.

E os prejuízos não parariam por aí. Na verdadq os resultados práticos da interpretação apuras literal
do dispositivo acima mencionado não são prejudiciais apenas às licitantes- A própria Administração Pública
també,m incorre ern prejuízos quando faz esse tipo de restrição, pois passa a contar com um número menor de
interessados nas licitações que realiza.

Diante dos potenciais prejuízos acima cogitados, é que o Tribmal de Contas da União - TCU já
deciüu não haver necessidade de que os responúveis técnicos peÍençm ao quadro permanente das
licitantes, nem tarnpouco que tal exigência possa seÍ feitajá poÍ ocasião da entrega das propostâs.

No que tocâ ao enquadramento dos responsáveis técnicos no quadro permanente das resp€ctivas
licitmtes, aquele Tribunal, por meio do Aórdão 1.0842015-Tcu-Plenrí,rio, decidiu conforme o enunciado
úaixo transcrito:

RU^ t0 oE MARçO, N.23O. DTSTR|TO O€ AMATT|ATARÂ. Mt .ICrPrO DE RÊRí,ÍABA.
CEP-02260'0OO. EM^IL: EGR-GASRIELROCHA@OUTL@X COM BR- FOHE: (851 I 9807 ô253. CGF 06 l rrô14-6

(
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Enunciado

É inegutar, paru Jins de habiliuçiÍo técnico-proftssional, a
uigência ile que o raponsdvel técnico pela obra pertença
ao quadro pemonente de funcionúrios dt liciunte
(anigos -L § I ", inciso [, e s I .. inciso f da
Lei 8. 993).

Também, por meio do Aórdão I.44612015, o Plenrário do TCU deixou claro que constitui
inegularidade da Administação Pública impedir que ouros documentoq além da carteira de tóano, sejm
apresentados pelas licitmtes para comprovar o vínculo profissional.

Enunciado
A conprovaçd.o do víncalo proftssianal do responxivel
técnico com a licitantq prevista no arl -10 da
Lei 99j, deve admitir a apresentaçiio de cópia da
cafteba de tabalho (CTPS), do conüoto social do liciÍante,
do contÍoto de prestaçiio de serviço ou, ainda, de
declarução de contrata$o fututa do ptofrssional ddentor
do atqtado aprcsenta.do, desde que acompanhada da
anuência daTe (grifei)

Em síntese, a Administra@o Pública, ao realizar uma licitagão, deve permitir que as licitantes
apÍesentem quâlqueÍ um dos seguintes comprovantes de vínculo profissional:

1. copia da carteira de trabalho (CTpS) do responsável técnico;
2. contrato social da licitante, do quâl conste o responúvel técnico como integrante da sociedade;
3. conhato de prestação de serviço; e
4. declaração de contraraçâo futuÍa do responsável tecnico detentor do atestado apresentado, desde

que acompaúada da anuência deste.

Atentem para o fato de que o quârto tipo de comprovante de vínculo profissional acima citado
(declaração de contratação futura do profissional) pode ser apresentado já poi ocasião da entrega das
propostas, em substituição as tês outrâs formas de comprovagão de vínculo, iso porque se trata de termo de
compromisso assinado pelo futuro responúvel técnico, mediante o qual esse profissional se compÍomete,
antecipadamente, a participar, fuúuramente, da execução contratual. portanto, sé é algo para o futuro, não há
por que se compÍoYaÍ o únculo profissional entre responúvel tecnico e licitante anteriormente à assinatura
do contato.

Em reforço ao entsndimento acim4 o Tribunal fez publica o Acordão 2.2821201l-TCU-plenário,
cujo enunciado foi assim redigido:

Enunciado
É ilegat a eigência, para fins de préauaüficaçiio, que os
proftssionais detentor* de atxtado de raponsabitidade
técnica e/ou certidão de acervo técnico devem pertencer ao
quadro permanente da liciÍante na ilata de entega do

RUÂ t0 oE MAF!ÇO. N?30. O|SÍR|TO OE AMANATAFÂ, Mt NtClptO DÉ RERIJÍAAA.
CEP-ô?âúo-0O0. EMÁtL: EGR_GÂBRTELROCHAGTOUTL@X COrr.AR. FOI\E: {05} 9 96{r?.6A53. i§F 06.r rt6t4€
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Esse mesmo entendimento foi confrmado por meio do Aórdâo 3.01412015-TCU-Plenário, resumido
nos seguintes termos:

É ilegat a exigência de que o responsrivel térnico conste de
qaadro pamtnente da licilante em momefilo anteriot à
data prcvista pata a entrcga das propstas, nos lemos do

E mais incorreto ainda é que tal exigência tenha de ser cumprida antes da assinatura do contrato, uma
vez que o próprio TCU admite, ente outros tipos de compÍovante a apÍesentâção de terÍno de compromisso
assinado pelo firturo responúvel técnico, mediante o qual o profissional se compromete a participar da
execução contratual.

Irnportante frisar que tal entendimento se aplica tanto nÍls modalidades de licitação onde a fase de
qualificação ocorre antes do julgamento das propostas, a exemplo da concorrência e da tomada de preços,
quanto naquelas onde a fase de qualificaçâo ocorre após o julgamento ílâq pÍopostas, a exemplo do pregão. O
que vale é que o vínculo profissional entre empÍesa e Íesponúvel tecnico fique demonstrado no momento da
conÍâtação da licitmte venc€doÍa.

Antes de encelrar, vale relembrar que, case necessitem, por algum motivo, fazer a substituição do
responúvel técnico ao longo da execução do contato, tal substituigão esá condicionada à autorização préüa
da Administragão Pública contratante.

Uma vez relembladâ essa condigão, cabeia fazer uma derradeira e importante observação antes de
findar o presente artigo. Percebarn que o fato de a substituição do responsável técnico poder ser feita durante
a execução do conÍato revela uma verdadeira precariedade do ünculo profissional entre o Íesponsável
tecnico e a contratad4 já que esse ünculo não precisa ügorar até o encerramento do contrato finnado com a
Administração Pública.

Se esse ünculo pode ser extinto após a assinatuÍa do conÍato, com a consequente substituição do
responúvel tecnico, não há razão para se exigt que esse profissional já esteja definido e vinculado
profissionalmente à licitante antes da assinâtura do contato público. E um verdadeiro contrasenso.

\

--

Enunciado

Portanto, o entendimento do Tribunal de Contas da União acerca do tema em análise é no sentido de
quê, em regr4 a Administração Pública não pode exigir, a tínrlo de qualificagão técnic4 que a licitante
possua em seu quadro pemanente profissional de nível superior detentoÍ de atestado de responsabilidade
técnic4 una vez que outras formas de vínculo também devem ser aceitos, a exemplo de contrato social e de
coDtrato de prestâção de serviços.

Em sum4 se desejam participar de uma licitação, seja na forma de pregão, seja na forma de tomada
de preços e de concorrênci4 não há a necessidade de comprovaem a existência de vínculo profissional ente
§la empÍesa e o responsável técnico antes da assinatura do contrato com a AdministÍação Pública e, múto
msnos, atestdem que tal vínculo resulta de contato de emprego, bastando a promessa escrita e assinada por
aquele que se compromete a ser o futuro responúvel técnico pela execução do contrato e que estabelecerá,
fuhlamente, com a empresa" uma das seguintes formas de víncúo: a) contrato de prestação de serviços; b)
contràto social; ou c) Íelação de emprego (quadro permanente).

RUA t9 OE M^nÇO. N23O. DISTRITO DE AÀilANAlARÁ, Utp{loPlo oE RERÂJTA8A.
CEP'02?60 @0. EMAILT EGR_GABRIEIROCHA@OUILOO|( COI| 8R_ FOlt€: (8519 9C07.6?53. CGF 6 r 116146
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No entretanto no documsnto de habilitação consta o contrato firmado com a empresa e declaragào
assinada pela sócia e representante comercial em autos dos processos sobre esta comissão comprovando que

o Sr. Francisco Sergio Moura de Abreu Filho, faz parte do meu quadro permanente de profissional e que em

todos os meus atestado ele é o responúvel técnico da referida ernpresa ora inabilitadâ diante desta tamanlo
eqüvoco e excesso de formalismo se pode múto utiliza-se do Acordão n" 121112021, o Plenário do TCU

a ssibilidade de o li EITO falha ou insuficiênci
a fim de üabilizar a sel da orooosta mais vantaiosa nromovendo a comÍ)etitividade e o formalismo
moderado

Relator: WALTON ALENCAR RODRIGUES
SumláTio: REPRESENTACÃO. PREGÃO ELE.RÔNTCO REGIDO
PELO DECRETO IO.O24I2OI9. IRREGULARIDADE NA
CONCESSÃO DE NOVA OPORTUNIDADE DE ENVIO DE
DOCT]'IVTENTACÀO OC TTABILITACAO AOS LICITANTES. NA

TENHA SIDO DEVID NTE ADO
REVOGA O DO CERTAME. MEDID

CAT-ITELAR PLEITEADA ICADA. CIENCIA AO
JURISDICI N ARIDADE. OTTIVA

O MINISTERIO DA ECONOMIA SOBRE A
E OPRTLINIDADE DE IMPLANTA À E NO

De fato, a execução de deteÍminada tarefa profissional determina a ernissão de uma comprovação de
execução da tarefa pela errpres4 que disponibiliza os seus meios materiais p tanto, e outra de naturezâ
pessoal do profissional que executa a atividade. No caso ern apreço, ainda que os contatos tenham sido

b

Acórdão l2lln02l - Plenário

FASE DE ruLGAMENTO DAS PROPOSTAS. SEM OUE O ATO

SISTEMA COMPRASNET. Admitir a irmtada de documentos que

aDenas veúam a atestar condioão pÍe-existente à abertura dâ sessâo
pública do certame não fere os princioios da isonomia e ieualdâde

sem oue lhe seja conferida ooortunidade oara sanear os seus
documentos de húütacão e/ou proposta Íesulta em objetivo
dissociado do interesse público. com a prevalência do processo
(meio) sobre o resultado almejado (fim). O oregoeiro. durante as
fases de julganento das oropostas e/ou habilitacão. deve sanear
eventuais erÍos ou falhas que não alterem a substância das propostas.
dos documentos e sua validade jurídica mediante decisâo
fundamentada- reeistrada em ata e ac€ssível aos licitantes. nos
tennos dos arts. 8o. inciso XII. alínea "h": 17. inciso VI: e 47 do
Decreto 10.024/2019: sendo oue a vedação à inclusão de novo
documento. orevista no art. 43. §3o. da Lei 8.66611993 e no art. 64
da Nova Lei de Licitacões (l-ei 14.133/2021). não âlcárça
documento ausente. comprobalório de condicão atendida pelo
licitante ouando aoresentou sua proposta oue não foi juntado com os
demais compEovantes de húilitacão ey'ou da oroposta por equivoco
ou falha o qual deverá ser solicitado e avaliado oelo oreeoeiro.
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celebrados entre as pessoas jurídicas de que integrou o quadro o profissional .9R. f'RáNCISCO
MOURA DE ABREU FILHO, a responsabilidade técnica foi sua e pennaneceÍá integrando o seu aceÍvo

pessoal onde quer que o mesrno veúa a trabalhar, seja em pessoa jurídica que o contrate, seja em pessoa

juridica que o mesmo integre o quadro como ócio.

E esse acervo pessoal, sublinhe-se, é indissociável da pessoa do profissional.

J. DO PEDIDO

Diante do exposto, e em fac€ da análise equivocada ú Comissão Permanente de Licitagão da

documentação apresentada poÍ, requeÍ seja dado provimento ao presetrte recwso, julg«rdo-se habilitada a

Recorrente e seguindo'se com os dernais atos do certame com a sua participaçâo.

RERIUTABA-CE, 25 de jaul.eiro de 2022

AB IEL ANSU OCHA NETO
cPF N. 60 r .328002E033-99

b

\- São os t€f,mos eÍn que pede e espera deferimento.
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